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ATA DA 2ª REUNIÃO DO GRUPO DE TRABALHO PJE CRIMINAL 2017 

Ata da 2ª Reunião do Grupo de Trabalho para a criação do fluxo do Processo Judicial 

Eletrônico na área criminal no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

para a Primeira Instância, realizada em  27 de janeiro de 2017, às 11 horas, na Sala de 

Reuniões da Presidência, sob a presidência do Senhor Secretário do Processo Judicial 

Eletrônico Declieux Dias Dantas, presentes o Senhor Thiago Lopes Calil, representante 

do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios – MPDFT, o Excelentíssimo 

Senhor Capitão QOPM Paulo da Cunha Passos, representante da Polícia Militar do 

Distrito Federal – PMDF, o Excelentíssimo Senhor Representante da OAB/DF Paulo 

Alexandre Silva, o Senhor Assessor da Primeira Vice-Presidência Luiz Antônio de 

Araújo, o Senhor Coordenador Substituto da Coordenadoria de Projetos e de Sistemas 

da Primeira Instância – COSIST Tulio Vieira Lins Parca e a Senhora Daniele de Assis 

Ferreira da Silva da Coordenadoria de Projetos e de Sistemas da Primeira Instância – 

COSIST. Presentes ainda, o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da Auditoria Militar 

Henaldo Silva Moreira, o Excelentíssimo Senhor Promotor de Justiça do Ministério 

Público do Distrito Federal e Territórios Nísio Tostes Ribeiro Filho e o Senhor Diretor 

de Secretaria Substituto da Auditoria Militar Cícero Ramos de Sousa. Ausentes, 

justificadamente, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Flávio Rostirola, o 

Excelentíssimo Senhor Juiz Assistente da Corregedoria Doutor Omar Dantas Lima, o 

Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito do 1º Juizado Especial Cível e Criminal do Gama 

José Ronaldo Rossato, o Excelentíssimo Senhor Defensor Público do Distrito Federal 

Ricardo Lustosa Pierre e a Excelentíssima Senhora Delegada da Polícia Civil do Distrito 

Federal Izabel Barbosa dos Santos. O Senhor Secretário do Processo Judicial Eletrônico 

Declieux Dias Dantas abriu os trabalhos submetendo aos presentes o primeiro item da 

pauta: apreciação da ata da 1ª Reunião do Grupo de Trabalho do PJE Criminal. Não 

houve impugnação e a ata foi declarada aprovada.  Na sequência, passou ao segundo 

item da pauta: Revisão do Fluxo Ordinário e da Execução da Auditoria Militar.  Com a 

palavra o Senhor Secretário do PJE iniciou a revisão do fluxo da Fase Ordinária e 

Execução. O Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito Henaldo Silva Moreira apresentou o 

Dr. Nísio Tostes Ribeiro Filho, Promotor de Justiça do MPDFT, que compareceu a esta 

reunião para colaborar com o desenvolvimento do fluxo. O Dr. Nísio Tostes fez 

algumas ponderações em relação ao fluxo da Fase Ordinária. A primeira delas referiu-

se ao início do fluxo, após a distribuição do processo. Destacou que antes que os autos 

estejam conclusos para análise de arquivamento do inquérito e denúncia, seria 

necessário analisar o pedido de declínio de competência, arquivamento de inquérito, 

denúncia ou sentença. Segundo esclareceu, o artigo 146 do Código de Processo Penal 

Militar prevê que se o MP pedir arquivamento ou oferecer a denúncia, o Juiz caso 

concorde com o MP, poderá declinar, e o processo será remetido para a vara; se não  

concordar, vista ao MP e caberá o Recurso Inominado, que é uma hipótese que não 
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existe no Código de Processo Penal comum. O Dr. Henaldo Moreira destacou que 

quando o processo está concluso e o Juiz declinar da competência, poderá ter apenas 

o “Recurso”, e o MP poderá manejar o  recurso adequado e encaminhar ao Tribunal. 

Quando é oferecida a denúncia, o Juiz pode não receber a denúncia e o processo segue 

para providencias cartorárias, ensejando o recurso ou não do MP. O Dr. Nísio destacou 

que é necessário esclarecer alguns pontos em relação a ata do sorteio do Conselho 

Permanente (Réu Praça) ou Especial (Réu Oficial). Se a vítima for civil, o processo segue 

para o juízo monocrático. Se o réu for oficial, segue para o Conselho Especial e se for 

Réu Praça, segue para o Conselho Permanente. Tanto para o sorteio, no caso do 

Conselho Especial, quanto para a convocação, no caso do Conselho Permanente, será 

necessário dar vista às partes. O Dr. Henaldo Moreira esclareceu que ficou definido 

que a ata de sorteio será feita fora do sistema PJE, esse será um procedimento físico a 

parte, que será digitalizado e inserido nos autos posteriormente. Outro ponto 

destacado pelo Dr. Nísio Tostes, foi em relação à possibilidade de não passar por 

algumas etapas, como no caso de juízo monocrático em que não haverá julgamento e 

o processo segue direto das alegações escritas para a sentença. Foi esclarecido que o 

sistema está preparado para passar por essas fases, sem problema. O Dr. Nísio Tostes 

solicitou ainda que fosse acrescentado o rito do desertor. Conforme esclareceu, ainda 

que o réu não tenha sido localizado, o processo ficará aguardando o réu completar 

sessenta anos, o processo retorna ao MP que pede o arquivamento. No rito de 

deserção do oficial, recebendo os autos, o MP oferece a denúncia, a denúncia é 

recebida e aguarda até o réu completar sessenta anos. No rito de deserção de praça, 

somente quando ele é capturado, é que será oferecida a denúncia.  Ao final, ficou 

definido que o fluxo será encaminhado, por e-mail, para aprovação do Dr. Henaldo 

Moreira e posterior homologação por todos os demais integrantes. Na próxima 

reunião, será retomada a análise do Fluxo do Tribunal do Júri. Na sequência, o Senhor 

Secretário do Processo Judicial Eletrônico Declieux Dias Dantas agendou a 3ª Reunião 

do Grupo de Trabalho, para o dia 03 de fevereiro de 2017, às 11 horas. Exaurida a 

pauta e não havendo outras deliberações por parte dos presentes, encerrou a sessão 

às 12 horas, determinando que fosse lavrada a presente ata, que por ser a expressão 

da verdade, segue assinada por todos os presentes. 

DECLIEUX DIAS DANTAS 

Secretário do Processo Judicial Eletrônico 
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